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VOTO EM SEPARADO AO PARECER Nº     , DE 2023
Da reunião conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Administração Pública e Relações do Trabalho e de Finanças, Orçamento e Planejamento 
De autoria do Senhor Governador, o Projeto de Lei Complementar nº 75 de 2023 propõe reajuste nos vencimentos das carreiras das Polícias Civil e Militar baseado em grupo de trabalho constituído para fins de definição dos valores e percentuais. Estudo técnico que embasou a proposição afirma ter levado em consideração a comparação com a defasagem salarial dos servidores de outras secretarias, assim como de outras forças policiais. Segundo esse levantamento, o déficit dessas categorias se encontra por volta dos 30% entre os anos de 2014 e 2022, uma vez descontados os reajustes concedidos em anos anteriores.

Tendo o governador, conforme o artigo 26 da Constituição do Estado, solicitado que a apreciação se dê em regime de urgência, a propositura foi encaminhada à Casa no dia 03/05/2023 e recebeu um total de 45 emendas e dois substitutivos.
Por convocação do Presidente desta Assembleia Legislativa, nos temos regimentais, as comissões permanentes supramencionadas reuniram-se no dia 16 de maio de 2023, onde foi aprovado o Parecer nº 333 do Relator Deputado Carlos Cezar, ao Projeto de Lei Complementar nº 75 de 2023, que aprovou o o o projeto, a Mensagem Aditiva A-nº 83/2023, e rejeitou os substitutivos de nº 1 e 2 e às emendas de nº 1 a 45.
Em seguida, o parecer seguiu para o Plenário desta Casa, na 9º Sessão Extraordinária da 19º Legislatura, ocasião em que foram apresentadas quatro emendas de plenário, que receberam os números 46, 47, 48 e 49, retornando o projeto para apreciação neste Congresso de Comissões. 
Conforme discutido no Congresso de Comissões realizado em de 16 de maio de 2023, entendemos que a matéria é de natureza legislativa e foi apresentada nos termos constitucionais e regimentais, não sendo essas razões de impeditivo. Naquela ocasião foram apresentadas, contudo, discordâncias relativas ao conteúdo do parecer, motivo pelo qual apresentamos voto em separado que não foi acatado pela maioria dos nobres deputados presentes.
Alegamos, no voto em separado apresentado anteriormente que, sob a justificativa de não gerar comprometimento significativo das contas estaduais foi considerado para o reajuste dos valores totais um percentual médio em torno de 20%. Também foi adotada, sem clareza de discriminação de critérios, uma distribuição diferenciada e não linear de percentuais para cada cargo, posto ou graduação dos quadros das forças de segurança. Sendo assim, a proposta apresenta variação nos percentuais de reajuste, entre 13,7% e 33,6%, estabelecendo forte hierarquia na aplicação desses índices.
Um outro ponto que precisa ser considerado é a diferença dos reajustes propostos para a Polícia Militar em detrimento das demais polícias. Em alguns casos, os percentuais de reajuste para os cargos militares ultrapassam os 30%. Segundo consideração das forças de policiais civis, dos R$ 2,5 bilhões destinados aos reajustes dos vencimentos da Segurança Pública, mais de 75% beneficiarão apenas os servidores da Polícia Militar. Isso também deixa claro que a proposta do governo precisa ser aprimorada a fim de que seja dado tratamento equânime a todo o conjunto de servidores que compõem as forças de segurança e levando em consideração a realidade de cada carreira, de maneira a não incentivar a rivalidade entre as instituições e as categorias.
A divisão das categorias da Segurança Pública confere um nível de complexidade para o procedimento dos cálculos adequados a cada necessidade sem que haja a hierarquização injusta entre elas. A isonomia salarial é um princípio trabalhista descrito no art. 461 da Consolidação das Leis do Trabalho, a CLT, e que dialoga com o art. 5º da Constituição Federal ao defender as condições de igualdade perante a Lei e os direitos dos trabalhadores. É dever do Estado, portanto, coibir as diferenças remuneratórias e conferir justiça aos profissionais que atuam em áreas da segurança pública, incluindo os servidores das carreiras ligadas ao sistema prisional. O Fórum Penitenciário do Sistema Prisional, entidade formada por três sindicatos e que representa 20.000 servidores do sistema prisional paulista, aponta que último reajuste (e não reposição de perdas) foi em 2014 e calcula a defasagem salarial com base no IGP-M no patamar de 69,13%. Dados coletados pelo SIFUSPESP (Sindicato dos Funcionários do Sistema Prisional de São Paulo) que comparam o piso salarial dos Agentes de Escolta e Vigilância Penitenciária pelos 27 estados da federação e mais o Distrito Federal, mostram que o estado de São Paulo possui o terceiro valor mais baixo de piso, estando à frente apenas de Rondônia e Sergipe.

A proposta de recomposição salarial também estabeleceu índices de 13,71% e 15,18% para o posto de 2º Tenente PM e a graduação de 3º Sargento PM, conferindo-lhes os menores reajustes entre as demais classes policiais. Ao avaliar os vencimentos, pode se constatar que todos os postos e graduações obtiveram aumentos acima desses percentuais, o que se configura em desigualdade em relação aos policiais militares.

Não obstante ao fato de que o PLC 75/2023 é entendido como um instrumento de valorização das polícias, a maneira como foi apresentado não retrata com exatidão as necessidades das diversas categorias que compõem as instituições da Segurança Pública e demonstra contentar apenas uma Polícia em detrimento das demais. Acrescente-se, ainda, que o reajuste salarial proposto aos Delegados de Polícia não é compatível com a complexidade e responsabilidade das atribuições deste cargo, nem com os requisitos cobrados para investidura (a título de exemplo, o cargo de Delegado de Polícia demanda nível superior de escolaridade, enquanto que nenhum cargo da Polícia Militar de São Paulo o exige).
Restou claro que as deficiências acima apontadas permanecem no parecer do nobre relator Deputado Carlos Cezar, motivo pelo qual apresentamos emendas de plenário que implicaram no retorno do projeto para este Congresso de Comissões e que reiteramos o dever de serem consideradas no projeto. 

A emenda de número 46 determina que: 

“Artigo 2º - Os valores dos vencimentos dos integrantes do posto de 2º Tenente PM e a Graduação de 3º Sargento PM, em decorrência de reclassificação, são os fixados no Anexo III, assegurando-se o aumento de 25,5% a essas categorias.” 
Defendemos que ela seja acatada, pois, nos termos propostos pelo governo do estado a proposta de recomposição salarial estabeleceu índices de 13,71% e 15,18% para o posto de 2º Tenente PM e a graduação de 3º Sargento PM, conferindo-lhes os menores reajustes entre as demais classes policiais. Ao avaliar os vencimentos, pode se constatar que todos os postos e graduações obtiveram aumentos acima desses percentuais, o que se configura em desigualdade em relação aos policiais militares.

São postos de relevância, policiais que por merecimento alcançaram graduações até o posto de 2º Tenente sem que tenham tido benefícios em sua trajetória. A graduação de 3º Sargento PM refere-se a policiais que estiveram na linha de frente atendendo a ocorrências de complexidade.

Ao garantir o percentual de 25,5% a esses postos busca-se evitar uma consequência desigual e atender demanda da Associação dos Oficiais, Praças e Pensionistas da Polícia Militar do Estado de São Paulo. Frente às razões expostas, busca-se a correção de distorções.
A emenda de nº 47 acrescenta ao artigo 1º do Projeto de Lei Complementar nº 75, de 2023, o seguinte parágrafo único: 

“Artigo 1º […]

Parágrafo único: Os servidores e funcionários que ocupam os cargos de Agente de Segurança Penitenciária e Agente de Escolta e Vigilância terão seus vencimentos reajustados em valor não inferior ao percentual médio de reajuste aplicado às carreiras da Polícia Civil e Polícia Militar, na forma desta Lei.”
A propositura tem o objetivo de assegurar que seja dado o reajuste salarial ora discutido também aos Agentes de Segurança Penitenciária e Agentes de Escolta e Vigilância. O desempenho das funções dessa categoria da Segurança Pública envolve situações peculiares em que as tarefas são desempenhadas em ambientes de um permanente clima de tensão e onde a violência é um fator latente. As atividades que desenvolvem estão relacionadas ao planejamento, organização e execução dos serviços de vigilância, custódia e segurança de infratores recolhidos em estabelecimentos prisionais. Todos esses elementos justificam a necessidade de atenção e cuidado com essa categoria de profissionais. Estudiosos da área relatam situações estruturais de adoecimento relacionados a essa categoria de profissionais do serviço público. Os chamados “riscos ocupacionais” referem-se a consequências de atividades cujas condições ou métodos de trabalho são capazes de gerar agravo à saúde dos trabalhadores.
A emenda de nº 48 determina que dê-se ao artigo 1º do Projeto de Lei Complementar nº 75, de 2023, a seguinte redação
“Artigo 1º - Os valores dos vencimentos dos integrantes das carreiras adiante mencionadas, de que trata o artigo 2º da Lei Complementar 731, de 26 de outubro de 1993 serão reajustados conforme Anexos I a III que integram esta lei complementar”. 
A emenda tem por objetivo assegurar o reajuste de 25,5% para as carreiras de Delegado de Polícia e demais carreiras da Polícia Civil, bem como para o posto de 2º Tenente e 3º Sargento da Polícia Militar. Para as demais carreiras da Polícia Militar, manteve-se o reajuste definido pelo Poder Executivo.  Também é modificado o prazo para pagamento do reajuste, que passará a ser retroactivo a 1º de março de 2023. 
A emenda de nº 49 acrescenta ao Projeto de Lei Complementar nº 75, de 2023, já alterado pela mensagem aditiva de 83/2023, o seguinte artigo 5º, renumerando-se os demais:

“Artigo 5º- Os valores dos vencimentos dos integrantes das carreiras adiante mencionadas, de que trata o artigo 7º da Lei Complementar nº 898, de 13 de julho  de 2001, em decorrência de reclassificação, são os fixados no Anexo IV que integra esta lei complementar, na seguinte conformidade: 

I - Anexo IV, de Agente de Escolta e Vigilância Penitenciária”.

Além disso, acrescenta ao Projeto de Lei Complementar nº 75, de 2023, o seguinte artigo: 

“Artigo 6º- Os valores dos vencimentos dos integrantes das carreiras adiante mencionadas, de que trata o artigo 2º da Lei Complementar nº 959, de 13 de setembro de 2004, em decorrência de reclassificação, são os fixados no Anexo V que integra esta lei complementar”.

Finalmente, acrescenta ao Projeto de Lei Complementar nº 75, de 2023 o seguinte artigo 7º: 
“Artigo 7º: Ficam reajustadas em 20% as tabelas salariais dos planos de cargos e salários da Fundação Centro de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente - CASA.

Parágrafo único: Fica autorizado o Poder Executivo a efetuar suplementação orçamentária à Fundação CASA para que as tabelas próprias de vencimento de servidores e funcionários sejam reajustadas de acordo com o disposto no caput deste artigo;”

Ante ao todo exposto, manifesta-se favoravelmente à aprovação das emendas nº 46, 47, 48 e 49 ao Projeto de Lei Complementar nº 75 de 2023. É o nosso voto em separado.  
Sala das Comissões, 

Deputado Luis Claudio Marcolino

Deputada Professora Bebel

Deputado Dr. Jorge do Carmo

Deputado Romulo

Deputado Reis

Deputado Enio Tatto
[image: image1.emf]